
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846675 - SP (2025/0021866-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FERNANDES ALVES
AGRAVANTE : AMANDA APARECIDA SANTOS SERCONDES
ADVOGADOS : RAFAEL HENRIQUE DE SOUZA - SP346085

MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR - SP213448
AGRAVADO : ALESSANDRO AUGUSTO BEGLIOMINI
ADVOGADOS : MÁRIO DE OLIVEIRA FILHO - SP054325

RICARDO CALIL HADDAD ATALA - SP214749
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : MARCUS FREDERICO BOTELHO FERNANDES - SP119851

LUCAS RENAULT CUNHA - SP138675

EMENTA

 
CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS.  AGRAVO CONHECIDO PARA SÚMULA 7/STJ.
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. É admissível o reexame do valor fixado a título de danos morais, quando
verificada a exorbitância ou a natureza irrisória da importância arbitrada, em
ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
2. No caso, não se mostra irrisório o montante estabelecido pelo Tribunal de
Justiça em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para o autor e R$ 5.000,00 (cinco mil
reais) para a coautora por danos reflexos, visto não ser desproporcional aos
danos sofridos pelo recorrente, que sofreu traumatismos múltiplos com fratura
de arcos costais, com perfuração do pulmão e fígado, e ficou afastado das suas
atividades laborais por mais de dois meses, conforme entendido pela Corte de
origem.
3. É inviável a apreciação de divergência jurisprudencial quanto ao valor fixado
a título de danos morais, porquanto, ainda que haja semelhança em relação a
alguns aspectos dos acórdãos confrontados, cada qual apresenta peculiaridades
específicas e contornos fáticos próprios considerados pela instância ordinária ao
arbitrar o valor da indenização.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 24/11/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .01 de dezembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CARLOS ALBERTO
FERNANDES ALVES e OUTRO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
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fundamentado no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo
eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 705):

 
“Acidente de veículo. Réu que invade a contramão de direção. Culpa
reconhecida. Dano moral identificado e reduzido para R$20.000,00,
considerado o tratamento médico e a dor provocada pelo acidente. Coautora
Amanda que tem direito a indenização por dano moral por ricochete, no valor
de R$5.000,00, tendo em vista o período de convalescença do coautor que ficou
afastado do trabalho por mais de dois meses. Recursos parcialmente providos."

 
Nas razões do recurso especial, a parte alega, em síntese, que o Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo teria afrontado o artigo 944 do Código Civil ao reduzir o valor da indenização
por dano moral de R$ 50.000,00 para R$ 20.000,00, e ao arbitrar um valor de dano moral reflexo
para a autora de R$ 5.000,00, não medindo a indenização pela extensão do dano sofrido pelos
recorrentes.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certificado à fl. 750 (e-STJ).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, cumpre informar que o apelo não comporta acolhimento.
Quanto à suscitada violação ao art. 944 do Código Civil, tem-se que o eg. TJ-SP, com

arrimo no acervo fático-probatório carreado aos autos, reformando sentença, fixou a indenização a
título de danos morais em R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ao autor e R$ 5.000,00 (cinco mil reais) à
coautora, por danos reflexos. A título elucidativo, transcreve-se o seguinte excerto do v. acórdão
estadual (e-STJ, fls. 708-709):

 
"Resta analisar o quantum indenizatório.
O perito judicial que examinou as condições de saúde do Autor e concluiu que
ele sofreu traumatismo múltiplos com fratura de arcos costais, com
perfuração do pulmão e fígado, obtendo alta hospitalar em 26 de fevereiro de
2016. Anotou que o Autor ficara por 75 dias em casa, recebendo auxílio-
doença.
O período de tratamento e a dor provocada pelo acidente são suficientes para

 O valor da indenização por danoreconhecer a existência de dano moral.
moral não pode se tornar fonte de enriquecimento extraordinário, de modo que
o dano se mostre ao final vantajoso, antes deve corresponder ao suficiente para
aplacar a ofensa e o sentimento de injustiça dela decorrente.
Anotados estes parâmetros e a extensão dos danos e desassossego imposto ao
Autor a fixação de R$20.000,00 se mostra suficiente para atender sua
finalidade, com correção monetária desde a data da publicação da sentença e
juros de mora contados do evento danoso.
Por fim, a coautora Amanda também tem direito à indenização por dano
moral, considerado o abalo decorrente do dano e o período de convalescença
do Autor que foi afastado das suas atividades laborais por mais de dois meses.
Desta forma, fica arbitrada indenização “por ricochete” à coautora no valor

, com correção monetária desde a data da publicação dade R$5.000,00
sentença e juros de mora contados do acidente."
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Com efeito, a remansosa jurisprudência desta eg. Corte é no sentido de que a pretensão

de revisar o valor da indenização a título de danos morais, via de regra, encontra óbice na
 no entanto, afasta-se o referido óbice em hipóteses excepcionais, quando forSúmula 7/STJ;

verificada a natureza exorbitante ou irrisória da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Nesse sentido, destacam-se os seguintes
julgados:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO.
INVIABILIDADE. RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM.
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
(...)
4. O valor fixado a título de indenização por danos extrapatrimoniais só pode
ser revisto em recurso especial quando irrisório ou exorbitante, distanciando-
se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.
5. O STJ firmou entendimento de ser incabível a análise do valor de danos
morais com base em divergência jurisprudencial, pois, ainda que haja
semelhança de algumas características, sempre haverá distinção no aspecto
subjetivo.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator AREsp n. 1.991.707/SP,  MINISTRO ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - g. n.)FERREIRA  23/5/2022,  26/5/2022
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DA
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula 7/STJ)
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido atendendo às circunstâncias
de fato da causa adequadamente ponderadas, de forma condizente com os
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora AREsp n. 1.903.343/SP,  MINISTRA MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - g. n.)GALLOTTI  2/5/2022,  6/5/2022
 

No caso, o valor fixado - R$ 20.000,00 para o autor e R$ 5.000,00 para a coautora por
danos reflexos - não se mostra exorbitante; assim, inexistindo a situação de excepcionalidade, o
apelo nobre encontra óbice na Súmula 7/STJ quanto à pretensão de majorar a indenização a título
de danos morais.

Outrossim, em razão da aplicação da  não é possível conhecer do Súmula 7/STJ,
alegado dissídio jurisprudencial, uma vez que as conclusões do acórdão impugnado estão baseadas
nas circunstâncias fático-probatórias do caso concreto, o que implica falta de identidade entre os
paradigmas.

Corroboram esse entendimento:
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. REGRA DE INSTRUÇÃO. INCIDÊNCIA DO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA. ABRANDAMENTO.
SÚMULA N. 83 DO STJ. DEMONSTRAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA
TÉCNICA, JURÍDICA OU ECONÔMICA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.
2. A inversão do ônus da prova é realizada a critério do juiz e se caracteriza
como regra de instrução e não regra de julgamento, motivo pelo qual a decisão
judicial que a determina deve ocorrer, preferencialmente, antes da etapa
instrutória, ou quando proferida em momento posterior, garantir a parte a
quem foi imposto o ônus a oportunidade de apresentar suas provas.
3. É possível a aplicação das normas de proteção ao consumidor à pessoa física
ou jurídica que, mesmo não sendo destinatária final do produto ou serviço,
tenha reconhecida sua situação de vulnerabilidade.
4. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das premissas firmadas
com base na análise do acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência da
Súmula n. 7 do STJ.
5. A incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição pela alínea a do
permissivo constitucional impede o conhecimento do recurso especial pela
divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 2.223.089/SE,  JOÃO OTÁVIO

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.DE NORONHA  11/11/2024,  13/11/2024,
n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
NULIDADE DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. INDENIZAÇÃO.
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.COMPETÊNCIA. STF.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.  DANO MORAL. SÚMULA Nº 284/STF.
DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. REVISÃO. PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO.  DO CPC. INOBSERVÂNCIA. ART. 1029
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável invocar,
nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como consabido, a
matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2. O recurso especial é inadmissível por fundamentação deficiente quando
deixa de indicar o dispositivo de lei federal violado. Súmula nº 284 do Supremo
Tribunal Federal.
3. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária, ensejadora
da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para configurar o
dano moral, havendo necessidade de estar aliada a circunstâncias agravantes.
Precedentes.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelo tribunal de origem acerca da
ausência de dano moral indenizável pela inexistência de contrato de
empréstimo bancário, demandaria a incursão nos aspectos fático-probatórios
dos autos, procedimento inadmissível em recurso especial em virtude do
disposto na Súmula nº 7/STJ.
5. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional.
6. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige que a parte recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029,
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parágrafo único, do CPC e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. Na espécie, a
recorrente limitou-se a transcrever as ementas dos julgados paradigmas, não
atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais
supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar
o dissídio pretoriano e a similitude fática.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.649.542/MG,  RICARDO VILLAS

, Terceira Turma, julgado em  DJe de  g.BÔAS CUEVA  18/11/2024,  22/11/2024,
n.)
 

Diante do exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.24/11/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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